












PROTÁSIO LOCAÇÃO E TURISMO LTDA

CNPJ/MF: 12.801.601/0001 82

ADITIVO 62

Alteração e Consolidação do Contrato Social

Pelo presente instrumento particular, Sr. ISRAEL JOSÉ PROTÁSIO DE LIMA, brasileiro, empresário,
divorciado, nascido em 09/04/1956, portador da CNH de n° 01762796494 DETRAN/RN, inscrito no
CPF/MF sob n° 182.605.434 00, residente e domiciliado na Av. Presidente Getúlio Vargas, 544,
Apto. 2301, Condomínio Residencial Issa Hazbun, Petrópolis, Natal/RN, CEP 59012 360; e Sra. ANA
CARLA PADILHA MODESTO, brasileira, empresária, solteira, nascida em 27/04/1965, portadora do
RG de n° 2.687.788 SSP/PE, inscrita no CPF/MF sob n° 461.764.974 34, residente e domiciliada na
Av. Getúlio Vargas, 544, apto. 2301, Residencial Issa Hazbun, Petrópolis, Natal/RN, CEP 59012 360;
únicos sócios da sociedade empresária limitada denominada PROTÁSIO LOCAÇÃO E TURISMO
LTDA, pessoa jurídica de direito privado com foro jurídico na cidade de Natal/RN, e sua sede e
domicílio na mesma cidade na Av. Engenheiro Roberto Freire, 2284, Capim Macio, CEP 59078 600,
devidamente registrada na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Norte sob NIRE
24200198424 por despacho de 04/05/1992, inscrita no CNPJ/MF sob nº 12.801.601/0001 82,
resolvem, de pleno e comum acordo, alterar e consolidar o contrato social e aditivos da sociedade
empresária limitada mediante as cláusulas seguintes:

Cláusula 1ª DA ABERTURA DE FILIAL

Fica neste ato criada uma filial situada na Av. Cardoso de Sá, 860, térreo, loja 005, Cidade
Universitária, Petrolina/PE, CEP 56302 110, sendo mantidos inalterados, para esta filial, o capital
social e o objetivo da matriz.

Cláusula 2ª DA RATIFICAÇÃO

Ratificam se as demais cláusulas e condições do contrato social e aditivos não modificadas pela
presente alteração contratual.

Em decorrência das alterações ocorridas no conteúdo e forma efetivada, consolida se o contrato
social e aditivos que passarão a vigorar com a seguinte redação:



CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL

PROTÁSIO LOCAÇÃO E TURISMO LTDA

CNPJ: 12.801.601/0001 82

Pelo presente instrumento particular, Sr. ISRAEL JOSÉ PROTÁSIO DE LIMA, brasileiro, empresário,
divorciado, nascido em 09/04/1956, portador da CNH de n° 01762796494 DETRAN/RN, inscrito no
CPF/MF sob n° 182.605.434 00, residente e domiciliado na Av. Presidente Getúlio Vargas, 544,
Apto. 2301, Condomínio Residencial Issa Hazbun, Petrópolis, Natal/RN, CEP 59012 360; e Sra. ANA
CARLA PADILHA MODESTO, brasileira, empresária, solteira, nascida em 27/04/1965, portadora do
RG de n° 2.687.788 SSP/PE, inscrita no CPF/MF sob n° 461.764.974 34, residente e domiciliada na
Av. Getúlio Vargas, 544, apto. 2301, Residencial Issa Hazbun, Petrópolis, Natal/RN, CEP 59012 360;
únicos sócios da sociedade empresária limitada denominada PROTÁSIO LOCAÇÃO E TURISMO
LTDA, pessoa jurídica de direito privado com foro jurídico na cidade de Natal/RN, e sua sede e
domicílio na mesma cidade na Av. Engenheiro Roberto Freire, 2284, Capim Macio, CEP 59082 175,
devidamente registrada na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Norte sob NIRE
24200198424 por despacho de 04/05/1992, inscrita no CNPJ/MF sob nº 12.801.601/0001 82,
resolvem, de pleno e comum acordo, consolidar o contrato social e aditivos da sociedade
empresária limitada mediante as cláusulas seguintes:

Capítulo I
Denominação, Foro, Sede, Objeto e Prazo.

Cláusula 1ª A sociedade gira sob a denominação social de PROTÁSIO LOCAÇÃO E TURISMO
LTDA, com foro jurídico na cidade de Natal/RN, e sua sede na mesma cidade na Av. Engenheiro
Roberto Freire, 2284, Capim Macio, CEP 59082 175; e sua filial cujo CNPJ/MF é 12.801.601/0010
73 e NIRE 24900180145 situada na Av. Alberto Santos Dumont, 100, Loteamento Samburá, São
Gonçalo do Amarante/RN, CEP 59290 000, e sua filial cujo CNPJ/MF é 12.801.601/0013 16 e NIRE
26900499119 situada na Av. Conselheiro Rosa e Silva, 1206, Sala 301, Caixa Postal 77, Condomínio
Empresarial Casa Grande Rosa e Silva, Aflitos, Recife/PE, CEP 52050 345; e sua filial cujo CNPJ/MF
é 12.801.601/0017 40 e NIRE 25900462672 situada na Avenida Rio Grande do Sul, 1345, Salas 211
e 210, Caixa Postal 233, Estados, João Pessoa/PB CEP 58030 020, e sua filial na Av. Cardoso de Sá,
860, térreo, loja 005, Cidade Universitária, Petrolina/PE, CEP 56302 110, podendo abrir e fechar
filiais em qualquer parte do país e no exterior, a critério da administração.

Cláusula 2ª O objetivo da sociedade é o de:

7711 0/00 Locação de automóveis sem condutores de veículos leves e pesados tais como:
veículo tipo ônibus, veículo tipo micro ônibus, veículo tipo carros de passeios, veículos tipo



caminhões truck, veículos tipo caminhão guincho, veículo tipo caminhão guindaste, veículo
tipo caminhão caçamba;

4923 0/02 Locação de automóveis com condutores de veículos leves e pesados tais
como: veículo tipo ônibus, veículo tipo micro ônibus, veículo tipo carros de passeios,
veículos tipo caminhões truck, veículos tipo caminhão guincho, veículo tipo caminhão
guindaste, veículo tipo caminhão caçamba.

Cláusula 3ª O prazo de duração da sociedade é de tempo indeterminado e o início das operações
sociais se deu em 25/11/1987.

Capítulo II
Capital, Subscrição e Integralização

Cláusula 4ª O capital social é R$ 13.411.711,00 (treze milhões quatrocentos e onze mil,
setecentos e onze reais) equivalente a 13.411.711 (treze milhões quatrocentas e onze mil,
setecentas e onze) quotas, ao valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma.

Cláusula 5ª As quotas do capital social, já integralizadas pelos sócios em moeda corrente e legal
do país, são distribuídas da seguinte forma e proporção:

SÓCIOS PERCENTUAL % QUOTAS VALOR/R$

ISRAEL JOSÉ PROTÁSIO DE LIMA

Total de sua participação 96,00% 12.911.711 12.911.711,00

ANA CARLA PADILHA MODESTO

Total de sua participação 4,00% 500.000 500.000,00
TOTAL GERAL 100,00% 13.411.711 13.411.711,00

Capítulo III
Divisão das Quotas, Responsabilidade e Administração.

Cláusula 6ª As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas
pelos sócios, sob qualquer título ou pretexto a terceiros estranhos à sociedade, sem o expresso
consentimento dos sócios por escrito, os quais tem em igualdade de condições e na proporção das
quotas de capital de cada um o direito de preferência o sócio e terceiros que queira adquiri las.

Cláusula 7ª A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas sociais, mas todos
respondem solidariamente pela integralização do capital social, nos termos do art. 1.052 da Lei nº.
10.406/2002.



Cláusula 8ª Os sócios podem designar administradores não sócios (art. 1.061 do CC), para
administrar e/ou defender a prática de atos necessários à consecução dos objetivos sociais na
defesa dos bens e interesses da sociedade.

Cláusula 9ª A administração da sociedade será exercida pelo sócio administrador Sr. ISRAEL JOSÉ
PROTÁSIO DE LIMA, já acima qualificado, que desempenhará suas funções de forma isolada em
todos os negócios de exclusivo e absoluto interesse da sociedade, zelando pelo fiel cumprimento
das obrigações sociais da empresa e representando a empresa judicial e extrajudicialmente,
passiva e ativamente.

§1º É permitida a representação da sociedade ou de sua denominação em atos ou negócios
estranhos aos estranhos aos interesses sociais, tais como: fiança, abono, aceite, aval, endosso e
outros compromissos desde que seja de comum acordo de todos os seus sócios e sem qualquer
restrição.

§2º O sócio e/ou administrador que não acatar as restrições contidas no parágrafo primeiro ficará
individualmente responsável pelo pagamento do compromisso assumido em nome da sociedade,
sem prejuízo das sanções cabíveis.

§3º O sócio que participar da administração da sociedade fará uma retirada mensal a título de pró
labore a ser fixada anualmente pelo consenso unânime dos sócios, suja importância, de acordo
com a legislação do Imposto de Renda, será contabilizada como despesa de administração da
sociedade.

Capítulo IV
Exercício Social, Balanço, Lucros, Perdas e Conselho Fiscal.

Cláusula 10ª O exercício social coincide com o ano civil. Em 31 de dezembro será levantado o
balanço geral com demonstração do resultado do exercício, cujo resultado líquido apurado será
partilhado entre os sócios da seguinte forma:

a) Havendo lucro ou prejuízo, o valor líquido será distribuído ou suportado entre os sócios na
proporção de suas quotas;

b) Conselho Fiscal A sociedade não tem Conselho Fiscal. Compete aos sócios decidir sobre os
negócios da sociedade, as deliberações serão tomadas por maioria de votos, contados
segundo o valor das quotas de capital de cada um, conforme determina o art. 1.010 da Lei
nº 10.406/2002.



Parágrafo primeiro Os sócios poderão optar pela distribuição de lucros intermediários no
decorrer do exercício social e de forma desproporcional, baseado em balancete de
verificação.

Parágrafo segundo Desde que de comum acordo entre todos os sócios, a repartição dos
lucros e/ou prejuízos poderá ser feita em proporção diferente daquela da participação de
cada um no capital social.

Capítulo V
A Retirada ou Sucessão de Sócios

Cláusula 11ª Na eventualidade de falecimento, interdição, inabilitação ou qualquer outra
situação que implique em dissolução da sociedade, não acarretará a sua dissolução, a qual
continuará suas atividades normais com o sócio remanescente e sucessor, mediante alteração do
contrato social registrada na Junta Comercial.

§1º Em caso de falecimento de um dos sócios, aos herdeiros fica assegurado o direito de substituí
lo se assim o desejarem.

§2º Caso os sucessores não tenham interesse em ingressar na sociedade, deverão, na forma da lei
e dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data do óbito, manifestar expressamente o
interesse de apurarem seus haveres sociais.

§3º Por qualquer motivo que seja à saída de sócio da sociedade, seja ele fundador, sucessor e/ou
herdeiro, seus haveres sociais serão apurados em balanço geral especial com demonstração de
resultado, a ser levantado em 30 (trinta) dias da data da comunicação, e se for do interesse da
sociedade ou dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com
base na situação patrimonial da sociedade, verificado em balanço especialmente levantado.

§4º A retirada, exclusão ou morte do sócio não o exime, ou a seus herdeiros, da responsabilidade
pelas obrigações sociais anteriores, até dois anos após averbada a resolução da sociedade; nem
nos dois primeiros casos, pelas posteriores e em igual prazo, enquanto não se requerer a
averbação.

Cláusula 12ª O sócio retirante da sociedade tem o dever de comunicar e oferecer por escrito
suas quotas e haveres na sociedade aos sócios remanescentes, no prazo mínimo de 60 (sessenta)
dias de antecedência da data de seu desligamento.



§1º Em 30 (trinta) dias da data da comunicação, os sócios remanescentes têm o dever de
responder por escrito ao sócio retirante se têm ou não interesse na compra de seus haveres na
sociedade.

§2º Havendo interesse dos sócios remanescentes para a compra das quotas do sócio retirante da
sociedade, o valor será apurado e pago com base na situação patrimonial da sociedade, verificado
em balanço especialmente levantado.

§3º Somente com a recusa dos sócios remanescentes (expressa ou tacitamente) da oferta é que as
quotas do sócio retirante podem ser oferecidas à pessoa estranha à sociedade.

§4º O sócio não pode ser substituído, no exercício de suas funções, sem o devido consentimento
dos demais sócios, expresso em modificação contratual.

Capítulo VI
Dissolução, Desimpedimento e Divergência.

Cláusula 13ª Dissolve se a sociedade quando ocorre qualquer um dos eventos previstos no art.
1.033 do Código Civil.

Cláusula 14ª O sócio administrador declara que não está condenado em nenhum dos crimes
previstos em lei, em especial nos crimes previstos no §1º do art. 1.011 do Código Civil, que o
impeça de exercer atividades empresariais ou figurar como administrador de sociedade
empresária limitada.

Cláusula 15ª As divergências que eventualmente ocorrerem entre os sócios na interpretação dos
5termos e dos casos omissos no presente instrumento serão resolvidas sob o amparo legal da Lei
nº 10.406 de 10 01 2002 e supletivamente pela Lei 6.404/76 (Lei das S/A).

E por estarem assim justos e contratados, todos assinam o presente instrumento elaborado em via
única para que surtam seus efeitos legais.

Natal/RN, 05/07/2024.

____________________________________
ISRAEL JOSÉ PROTÁSIO DE LIMA

____________________________________
ANA CARLA PADILHA MODESTO
















